
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126 - PR (2011/0024261-4)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : JOSUÉ ELIAS WAGNER 
ADVOGADO : HEVERTON GISCLAN NEVES DA SILVA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. ARTS. 
33, § 4º, E 42 DA LEI N. 11.343/2006. UTILIZAÇÃO DA 
NATUREZA E DA QUANTIDADE DA DROGA PARA 
FUNDAMENTAR O AGRAVAMENTO DA PENA-BASE E 
O AFASTAMENTO DO REDUTOR LEGAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. REGIME PRISIONAL 
INICIALMENTE FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS 
DO ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 
unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, bem 
como do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal Federal. Com a interposição do agravo 
regimental, fica superada eventual violação ao referido princípio, 
em razão da reapreciação da matéria pelo órgão colegiado.
2. Nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, o juiz, na 
fixação da pena, deve considerar, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do CP, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do 
agente, podendo ser considerada a quantidade de droga, tanto 
para agravar a pena-base, quanto para afastar o redutor de que 
cuida o art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.
3. Com relação ao regime inicial de cumprimento da pena, as 
instâncias ordinárias bem fundamentaram a fixação do regime 
inicial fechado, em razão da elevada quantidade de droga 
encontrada em poder do agravante, o que não dissente dos 
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julgados desta Corte Superior.
4. Em referência à possibilidade de substituição da pena corporal 
por restritiva de direitos, esta Corte já a admitia ao condenado 
por tráfico de drogas, desde que atendidos os requisitos do art. 
44 do Código Penal. 
5. Contudo, in casu, há decisão fundamentada e respaldada em 
elementos concretos, entendendo que a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos se demonstra 
insuficiente, havendo, portanto, motivação idônea, estando em 
conformidade com o art. 44, III, do CP.  
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 28 de maio de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126 - PR (2011/0024261-4)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : JOSUÉ ELIAS WAGNER 
ADVOGADO : HEVERTON GISCLAN NEVES DA SILVA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por JOSUÉ ELIAS 

WAGNER, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, 

preliminarmente, a ofensa ao Princípio da Colegialidade. Alega, em síntese, ter 

atacado todos os fundamentos da decisão denegatória de admissibilidade do 

recurso especial, reiterando, no mais, as teses contidas no apelo nobre. 

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126 - PR (2011/0024261-4)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : JOSUÉ ELIAS WAGNER 
ADVOGADO : HEVERTON GISCLAN NEVES DA SILVA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. ARTS. 
33, § 4º, E 42 DA LEI N. 11.343/2006. UTILIZAÇÃO DA 
NATUREZA E DA QUANTIDADE DA DROGA PARA 
FUNDAMENTAR O AGRAVAMENTO DA PENA-BASE E 
O AFASTAMENTO DO REDUTOR LEGAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. REGIME PRISIONAL 
INICIALMENTE FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS 
DO ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 
unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, bem 
como do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal Federal. Com a interposição do agravo 
regimental, fica superada eventual violação ao referido princípio, 
em razão da reapreciação da matéria pelo órgão colegiado.
2. Nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, o juiz, na 
fixação da pena, deve considerar, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do CP, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do 
agente, podendo ser considerada a quantidade de droga, tanto 
para agravar a pena-base, quanto para afastar o redutor de que 
cuida o art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.
3. Com relação ao regime inicial de cumprimento da pena, as 
instâncias ordinárias bem fundamentaram a fixação do regime 
inicial fechado, em razão da elevada quantidade de droga 
encontrada em poder do agravante, o que não dissente dos 
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julgados desta Corte Superior.
4. Em referência à possibilidade de substituição da pena corporal 
por restritiva de direitos, esta Corte já a admitia ao condenado 
por tráfico de drogas, desde que atendidos os requisitos do art. 
44 do Código Penal. 
5. Contudo, in casu, há decisão fundamentada e respaldada em 
elementos concretos, entendendo que a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos se demonstra 
insuficiente, havendo, portanto, motivação idônea, estando em 
conformidade com o art. 44, III, do CP.  
6. Agravo regimental improvido.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 126 - PR (2011/0024261-4)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : JOSUÉ ELIAS WAGNER 
ADVOGADO : HEVERTON GISCLAN NEVES DA SILVA - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)(Relator): 

Inicialmente, não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos 

todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil, bem como do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior 

e do Supremo Tribunal Federal. Com a interposição do agravo regimental, fica 

superada eventual violação ao referido princípio, em razão da reapreciação da 

matéria pelo órgão colegiado.

Observa-se que o recurso especial foi interposto com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal de 1988, tendo 

sido alegado, em síntese: a) ofensa ao art. 65, III, "d" do Código Penal, tendo 

em vista a necessidade de reconhecimento da atenuante da confissão 

espontânea; b) negativa de vigência do artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 

uma vez que estariam presentes os requisitos previstos na lei para a redução da 

pena; c) violação ao art. 41 da Lei nº 11.343/06 e 66 do Código Penal, pois 

deve ser aplicada o benefício da delação premiada e da atenuante genérica 

inominada; e d) violação ao art. 44,  do Código Penal, em razão da 

possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos.

Acerca da necessidade da devida valoração da confissão 

espontânea, da aplicação da delação premiada e da confissão espontânea, esta 

Corte entende que "não tendo o recorrente admitido a prática do ilícito penal 

e em nada contribuindo para conclusão das investigações, é inviável a 

incidência da atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea "d", do CP." 

(REsp 1165914/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 02/08/2011, DJe 07/03/2012)
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Como bem ressaltado pelo acórdão de origem, o acusado, em 

juízo, se retratou da confissão extrajudicial, não tendo, inclusive, o juízo 

singular se utilizado desta confissão para formar o seu conhecimento. 

Inaplicável, portanto, tais benesses, no caso.

Quanto à alegada negativa de vigência do artigo 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/2006, com efeito, a Terceira Seção desta Corte pacificou o 

entendimento no sentido de ser cabível, em tese, a aplicação retroativa deste 

dispositivo legal, desde que o resultado da incidência das suas disposições, na 

íntegra, seja mais favorável ao réu do que o advindo da utilização da Lei n.º 

6.368/76, sendo vedada, porém, a combinação de leis. (HC 175.148/SP, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 

30/04/2013).

Ademais, as instâncias ordinárias bem fundamentaram a fixação 

do regime inicial fechado, em razão da elevada quantidade de droga encontrada 

em poder do agravante, o que não dissente dos julgados desta Corte Superior, 

conforme se verifica do seguinte precedente: HC 237570 / MS, 6ª Turma, 

relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 18/02/2013.

Por fim, em referência à possibilidade de substituição da pena 

corporal por restritiva de direitos, esta Corte já a admitia ao condenado por 

tráfico de drogas, desde que atendidos os requisitos do art. 44 do Código 

Penal. Contudo, in casu, há decisão fundamentada e respaldada em elementos 

concretos, entendendo que a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritivas de direitos se demonstra insuficiente, havendo, portanto, motivação 

idônea, estando em conformidade com o art. 44, III, do CP. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0024261-4 AREsp 126 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200617621             4836131               483613102

EM MESA JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSUÉ ELIAS WAGNER
ADVOGADOS : HEVERTON GISCLAN NEVES DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

SANDRA APARECIDA PAEL RIBAS - DEFENSORA DATIVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSUÉ ELIAS WAGNER
ADVOGADO : HEVERTON GISCLAN NEVES DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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